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Estado de Santa Catarina

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUILOMBO


Lei n°. 1.552, de 21 de junho de 2001 

DISPÕE SOBRE PROGRAMA DE FAMÍLIAS ACOLHEDORAS PARA PESSOAS PORTADORAS DE NECESSIDADES ESPECIAIS/DEFICIÊNCIA MENTAL COM SEUS DIREITOS AMEAÇADOS OU VIOLADOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

           ANTONIO LUIZ ZAMIGNAN, Prefeito Municipal de Quilombo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais,

           FAÇO SABER  a todos os habitantes do Município de Quilombo, que a Câmara Municipal de Vereadores  aprovou e eu sanciono  a seguinte Lei:

           Art. 1º   Fica criado no Município de Quilombo o Programa de Famílias Acolhedoras para atendimento à pessoas portadoras de necessidades especiais/deficiência mental, que tenham seus direitos ameaçados ou violados, ou que estejam impossibilitadas de conviver com suas famílias de origem, em situação de abandono ou sem família.

           Art. 2º  O Programa de Famílias Acolhedoras apresenta-se como uma alternativa de atendimento às pessoas portadoras de necessidades especiais dentro dos princípios estabelecidos pela Lei nº. 7.853/89 de 24/10/89.

           Art. 3º  O Programa de Famílias Acolhedoras se constitui em oferecer abrigo à pessoas portadoras de necessidades especiais por famílias residentes no Município de Quilombo que tenham condições de recebê-las e mantê-las condignamente, oferecendo os meios necessários à saúde, educação e alimentação com acompanhamento da Secretaria Municipal de Saúde e Promoção Social, Conselho Municipal de Assistência Social.

           § 1º   A Secretaria Municipal de Saúde e Promoção Social acompanhará a adaptação da pessoa portadora de necessidades especiais, com vistas a permanência na família acolhedora.

           § 2º   A aceitação da pessoa portadora de necessidades especiais em família acolhedora se constitui em responsabilidade familiar, assegurando o acesso aos serviços especializados de acordo com a necessidade de cada pessoa portadora de necessidades especiais.

           Art. 4º   O processo de escolha das famílias acolhedoras dar-se-á mediante cadastro efetuado pela Secretaria Municipal de Saúde e Promoção Social.

           Parágrafo Único.  Para a seleção entre as famílias cadastradas, será realizado estudo social pelo Assistente Social do município, levando-se em conta o local de moradia, o espaço físico, o ambiente familiar e as condições econômico –financeiras.
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Art. 5º   Compete ao Conselho Municipal de Assistência Social acompanhar e verificar a regularidade do Programa, cabendo a Secretaria Municipal de Saúde e Promoção Social, manter arquivo com relatório consubstanciado referente a situação da pessoa portadora de necessidades especiais.


Art. 6º  O objetivo da família acolhedora às pessoas portadoras de necessidades especiais é:



I   – Oferecer abrigo à pessoa portadora de necessidades especiais/mentais;



II  – Proporcionar ambiente sadio de convivência;



III – Oportunizar condições de socialização;



IV – Assegurar o acesso aos serviços especializados.


Art. 7º  O não cumprimento da presente Lei implicará em desligamento da família acolhedora do Programa.


Art. 8º   A família acolhedora ao se dispor a participar do Programa, receberá, além do acompanhamento já mencionado e dos oferecidos pelo Município na área de saúde, um auxílio financeiro no valor de até  R$ 270,00 (Duzentos e setenta reais) mensais.


Art. 9º   As despesas que trata o artigo anterior serão suportadas pelo Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS.


Art.10   O auxílio a que se refere o art. 8º da presente Lei, tem por objetivo a cobertura de despesas com alimentação e vestuário da pessoa portadora de necessidades especiais.


Art.11  Para efeitos do auxílio constante no art. 8º desta Lei, a Secretaria Municipal de Saúde e Promoção Social emitirá relatório mensal observando-se as condições de abrigo em cada caso específico.


Art.12   Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


Art.13   Revogam-se as disposições em contrário.

                                                                  Quilombo, 21  de Junho  de 2001

                                                                      ANTONIO LUIZ ZAMIGNAN

                                                                          Prefeito Municipal

Registrado e Publicado em data supra

Erol Dal Piva

Secretário de Administração
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